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pREFEITURA MUNtctpAL oe sÃo BENEDITo/cE

pREGoEtRo/cortrttssÃo pERMANENTE oe ltctraçÃo

OBJETO

oe snúoe DAs LocALIDADES DE
E RECANTO, wtUtttCíplO Oe SÃO

PROPOSTA MINISTERIAL

20 de Outubro de 2023

HonÁRto: 1o:oo HoRAS.

Local : www,qov. br/com Dras

Rua Paulo Marquês, no 378 - São Benedito - 62370-000 - Centro/ CE.



São Benedito w
EDITAL OE PREGÃO N" 2023.10.03.0í I

o MUNlclPlo DE sÃo BENEDITo/CE, com endereço no Rua pauto Marques, no 378, centro, cEp: 62370-
000, são Benedito/cE, inscrito no cNPJ(MF) no oz.77B.1zgtoool,-74, loma púbtico por meio de seu
Pregoeiro, designado pela Portaria no 00112023, de 02 de Janêiro de 2023, que Íaá reatizar licitaçáo, na
modalidade PREGÃo, na forma ELETRÔN|CA, com o critéÍio de jutgamento de MENoR pREÇo poR
lrEM, objetivando: 0, relacionados no ANEXo I a este edital, nos termos da Lei no 1o.s2o, de 17 de julho de
2002; Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e subsidiâriamente aplicando-se, ainda, a Lei
Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas demais alteraçÕes, e Decreto n 10.024, de2o de
setembro de 2019, no Decreto Municipal no 52, de 14 de junho de 2021, e nas condiçóês estabelecidâs
neste Edital e sêus anexos.

A sessáo de processamento do pregáo elêtrônico será realizada na sala da Comissão Permanentê dê
Lacitaçáo do paço da Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, na Rua paulo Marques, no 379, Centro,
são Benedito/cE, iniciando-se no dia 20 de outubro de 2023, às 1o:oo horas (Horário Local) e será
conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designada nos autos do processo em epígrafe.

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.qov.br/compras

Unidade Administrativa do Governo Federal (UASG): 98í547

Data da sessão: 20 dê Outubro de 2023.

l\4odo de Disputa: Aberto

Critério de Julgamentor Menor preço por itêm

Horárlor 10:00 horas (Horário de Brasilia-DF).

Secrêtaria/Órgão: Secrêtaria de Saúdê.

No. no Sistema Eletrônico: 342023

1.1 - A presente licitação tem por objeto a Aquisição de veículos destinados às Unidades Básicas de Saúde
das localidades de Chora, lpiranga e Recanto, municÍpio de São Beneditc/CE, conÍorme proposta Ministeíal
no 11099832000122001, de acordo com as especificaçóes do Termo de Referência, conforme Termo de
Referência, observadas as especiÍicaçôes ali estabelecidas.
1.2 - A licitação será dividida em ITEM conforme tabela constante do Termo de ReÍerência.
1.3 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçóes do objeto.

2-DO

2.1. O Credenciamênto é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participaçáo dos
interessados na modalidade licitatória Pregáo, em sua Íorma eletrônica.
2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.gov.brlcompras, por meio de certificado digital conferido pela lnÍraestrutura de Chaves Públicas
Brâsileirâ - ICP - Brasil.
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2.3. O credenciamênto junto ao provedor do sisterna implica a responsabilidade
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçáo das
este Prêgáo.
2.4. O licitânte responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçóes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados dirêtamente
ou poÍ seu reprêsentante, êxcluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgáo ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por têrceiros.
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidâo dos seus dados cadastrals no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgáos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamentê, à
correção ou à alteraçáo dos registros tão logo idêntifique incorreçâo ou aquêles se tornem desâtualizados.
2.5. 1. A não ob§ervància do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3-DAP

3.1. Poderão participar deste Prêgão:
lnteressados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitaçáo, ê que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme
disposto no art. 90 da lN SEGES/MP n0 3, de 2018.
3. 1 .1 . Os licitantes devêÍáo utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
3.'1.2. Paía os itens de contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitênta mil reais), a participaçáo e
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006.
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, e para o microempreendedor
lndividual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n" 123, de 200ô.
3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
3.3.1. proibidos de participar de licitaçÕes e celebrar contratos administrativos, na Íorma da legislaçáo
vigente;
3.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s),
3.3.3. estrangeiros que náo tenham representaçáo legal no Brasil com poderes expressos para receber
citaçáo e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.4. que se enquadrêm nas vedaçÕes previstas no artigo 9o da Lei n" 8.666, de 1993:
3.3.5. quê estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissoluçáo ou
liquidaçáo;
3.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
3.3.7. Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdâo no

7 46 120 1 4 -Í CU -P I enát i o).
3.4. Como condlção para partlclpação no Pregão, a llcltante asslnalaÉ "slm" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrónico, rêlâtivo às seguintes dêclaraçóês:
3.4.1. que cumpre os requisitos êstabelecldos no artigo 3'da Lei Complementar no 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49i
3.4.1.1. nos itens exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo 'não" impêdirá o prossoguimento no csrtams;
3.4.1.2. nos itens em que a participaçâo nào for exclusiva pere microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalaÉo do campo'não" apênas produzirá o efeito de o licitante não ter direlto ao tratamênto
favorecjdo previsto na Lei Complementâr n" 123, de 2006, mêsmo que microêmpresa, empresa de pequeno
porte.

3.4.2. quê está ciente e concorda com as condiçóes contidas no Edital e seus anexosl
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3.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e quê a proposta apresêntâda está em
conformjdade coÍn as exigências editalícias;
3.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

3.4.5. que nâo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7",
»«lll, da Constituiçáo;
3.4.6. que a proposta foi elaborada de íorma independente, nos termos da lnshuçáo Normativa SLTI/lvlP no

2, de 16 de setembro de 2009.
3.4.7. que nâo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trâbalho degradantê ou forçado,
obseNando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5o da Constituição Federal;
3.4.8. que os serviços são prestados por empresas que compro/em cumprimento de resêrva de cargos
prevista em lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidâdê previstas na legislação, conÍorme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de
julho de 1991.
3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sançÕes
previstas êm lei e nestê Edital.

4.1. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preÇo, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessâo pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.
4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurádo aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema.
4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaçáo de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1" da LC n"
'123, dê 2006.
4.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema elêÍônico duíante a sessáo pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobseNância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexâo.
4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitaçáo anteriormente inseridos no sistema;
4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicaçáo êntre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá âpós a rcalizaçáo dos procedimentos de nêgociação e.iulgamento
da proposta.
4.8. Os documentos que compÕem a proposta e a habilitaçáo do licitante melhor classiÍicado somente seráo
disponibilizedos para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerÍamento do envio de
lances.

5 . DO PREE

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:
5.1.í. Valor unitário e total do item;
5.1.2. Marca;
5.1.3. Fabricante: g
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5.1.4. Descriçáo detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificaçáo do Termo de
Referência: indicendo, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia;
5.í.4.1. Quanto a DESCRIÇÃO DETALHADA DO oBJETO para fins desta licitação, será considerada a
descrição detalhada no Termo de Referência, Anexo la êste Edital.
5.1.4.2. Em caso dê divergência entre as especificaçÕes do itêm no portal COMPRASNET e nestê
Edital, prevalecerão às constantes n6te edital e anexos.
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.3. Nos valores prôpostos êstâráo inclusos todos os custos opêracionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento
dos bêns.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapâ de lances, seráo dê exclusiva
responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito dê pleitêâr qualquer alteraçáo, sob alegação de
erro, omissáo ou qualquer outro pretexto.
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data dê sua
apresentação.
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabêlêcidos nas normas de regência de
contrataçóes públicas, quando participarem de licitaçÕes públicas

6.1. A abeÍlura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital,
6.2. O Pregoeiro veriÍicará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nâo
estêjam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou náo
apresentem as especiÍicaçÕes técnicas exigidas no Termo de Referência.
ô.2.1 . Também será desclassificada a proposta quê identifique o licitante,
6.2.2. A desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

ô.2.3. A não desclassiíicação da proposta não impede o seu.julgamento deÍlnitivo em sentido contrário,
levado a efeito na Íasê dê aceitaçáo.
6.3. O sistema ordenará automalicamente as propostas classiÍicadas, sendo que somente estas pârticiparão
da Íase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para o envio de mensagens do Pregoeiro para os licitantes.
6.5. lniciade a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo mediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no rêgistro.
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do itêm.
6.6. Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessáo
e as regras estabelecidas neste Edital.
6.7. O licitante somente poderá oÍerecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e rêgistrado pêlo
sistema.
6.8. O intervalo mÍnimo de diferençâ de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser RS lo(dez) reais.
6.9. Será adotado para o envio de lances no prsgão êlêtrônico o modo dê disputa 'ABERTO', 6m quê os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçÕes.

6.10. A etapa de lances da sessáo pública terá duração de'10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofe(ado nos últimos 02 (dois) minutos do período dê
duraçáo da sessâo pública.
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6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minúos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lancês intermediários.
6.'12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encenar-se-á
automaticamente.
6.13. Encerrada a Íase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de ãpoio, justificadamente, admitir o reinÍcio da sessáo pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.
ô.14. Nâo serão aceitos dois ou mals lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primelro lugar.
6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menoÍ lance registrado, vedada a identiÍicação do licitante.
6.16. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorreí da etapa competitiva do Pregáo, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances,
6.17. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) hoÍas
a comunicaçáo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação deste
pregão.

6.18. O Critério de julgamento adotado será o menor pÍeço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
6.19. Caso o licitante náo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20. Em relaçâo a itens náo exclusivos para partlcipação de microempresas e empresas de pequeno portê,
uma vez encerrada a d.apa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Rêceita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às microempresas(ME) e empresas
de pequeno porte (EPP) participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porle, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 201S.
6.2 1. Nessas condiçÕes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da mêlhor proposta ou melhor lance seráo consideradas
empatadas com a primeira colocada.
6.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última ofeda para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocade, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicaÉo automática para tanto.
6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se
manifeste no prazo estabelêcido, serão convocedas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o êxercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de lances).
6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
art. 30, § 20, da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-se a prêferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
6.26.1 . no país;

6.26.2. por gmprêsas brasileirasl
6.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no dêsenvolvimento de tecnologia no País;
6.26.4. por empresâs que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislaçáo.
6.27. Persistindo o empate, a proposla vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
ou os lances empatados.
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6.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessáo pública, o pregoeiro deverá
W

entaminhar, pelo
sistema elêtrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a nêgociaçáo em condiçÕes difêrentes das previstas neste Edital.
6.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
Iicitantes.
6.28.2. o pregoeiro solicitará ao licitante melhor classiÍicado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adêquada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complemêntârês, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.
6.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.1. Encerrada a etapa de negociaçáo, o pregoêiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compâtibilidade do preço em relaçâo ao máximo estipulado para
contrataçáo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7o e no § 9o do
aÍt. 26 do Decreto n.o 10.02412019.
7.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais
das contribuiÇÕes previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto
no art. 184, inciso V, sob pênâ de desclassiÍicaçáo.
7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço finâl superior ao preço
máximo fixado (Acórdáo no 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.
7.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatÍveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
êncargos, ainda que o ato convocatório da licitação náo tenhâ estabelecido limites mínimos, êxceto quando
se referirem a materiais e instalaçÕes de propriedade do próprio licitantê, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remunereçáo.
7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exêquibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam â suspeita;
7.5. Na hipótese de necessidade de suspênsão da sessâo pública para a rcalizaçáo de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somenle poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema corn, no mÍnimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em
alai
7.ô. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponÍvel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da proposta.
7,6.1. É facultado ao pregoeiro câso julgue necessário, a prorrogação do prazo estabelecido, desde que
devidamente justificado em ata.
7.7. Oenlte os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contênham as
caracterÍstices do objeto ofertado, tais como merca, modelo, tipo, fabricante e procedência, prazo mínimo de
validade ou garantia, além de outras informações pêrtinêntes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo
Pregoêiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de náo aceitação da
proposta.

7.8. Se a proposta ou lancê vencedor íor desclassiÍcado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordêm de classiÍicaçâo.
7.9. Havsndo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessáo, informando no'chat'a nova data e horário
para a sua continuidade.
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710. O Prêgoêiro podêrá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraprôposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação êm condiçÕes diversas das prêvistas neste Edital.
7.11. Também nas hipótesês em que o Pregoeiro nâo aceitar â proposta e pâssãr à subsêquente, podêrá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.12. A negociação sêrá realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
semprê que a proposle náo for aceita, e antes dê o Pregoeiro passar à subsequentê, havêrá nova
vedficação, pelo sistema, da êventual ocorÍência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.'Í4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitaçáo do licitantê,
observado o disposto neste Edital.

8.1. Como condiçáo prévia ao exame da documentaçáo de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoêiro verificará o Er'entual descumprimento das condições de
participaçâo, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaçáo no certame ou a
fúura contrataçáo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAFI
b) CadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas ê Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria - Geral da
Uniáo, no site: www.ooÍtaldatransoarencia.oov.brlceis ;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça, no site: www.cni.ius.br/impÍobidade adm/consultar reouerido.php.
d) Lista de lnebilitados e lnidôneos, mantidos pelo Tribunal dê Contas da Uniâo - TCU, no site:
httos://contas.tcu.qov. brlordyf?p= 1 660:3:0.
8.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
"b", "C e 'd" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica do TCU, no site:
https://certidoesapí.aoos.tcu.oov. br/ .

8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nomg da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo '12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançóes impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibiçáo dê contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédlo de pessoa jurÍdica da qual seja sócio majoritário.
8.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situaçáo do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatóíio de Ocorrências lmpgditivas lndiretas.
8.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de Íornecimento
similares, dentre outros.
8.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassiÍicação.
8.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
dê participaÇão.

8.1.4. No caso de inabilitaçáo, haverá nova verificaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
Íicto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, sêguindo-se a disciplina antes
êstabelecida para aceitaçâo da proposta subsequente.
8.2. Caso atendidas as condições de participaçáo, a habilitaçáo do licitante será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relaÇão à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
tíabalhista, à qualiÍicação econômico-Íinanceira e à habilitação técnica, conÍorme o disposto na lnstrução
Normativa SEGES/MP no 03. dê 2018.
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8 2.1. O interessado, para eÍeitos de habilitaçáo prevista na lnstrução Normativa SEGES/Mpno 03, de 201g
mediante utilizaçáo do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 30.
(têrcêiro) dia útil anterior à data pÍevista para recêbimento das pÍopostas;
8.2.2. Ê dever do licitante atualizaÍ previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessâo pública, ou encaminher, em coniunto com a apresentâçáo da
proposta, a respectiva documentação atualizada e aquelas náo constantes do SICAF, quando for o caso.
8.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçáo do licitante, exceto se â ôonsulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Prêgoeiro lograr êxito êm encontrar a(s)
cêrtidão(ões) válida(s), conforme art. 43, s3", do Decreto 1O.OZ4, de 2019.
S 3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daquêlês exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em Íormato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
aprêsentação dos documentos originais náoiigitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
8.5. Não serâo aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.6.1. Serão aceilos registros de CNPJ de licitante matrjz e Íilial corn diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cenlralizaçáo do recolhimento dessas
contribuições.
8.7. Ressalvado o disposto no (item 4.3), os licatantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacioneda nos itens a seguir, para fins de habilitação, bem como nos casos em que as
reÍeridas documentaçÕes não estejam inseridas no SICAF:
8,8. Habilitação Jurídica:
8.8.1. No caso de empresário individual: inscriÇáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sedê;
8.8.2. Em se tratando de microempreendedor indlvidual - MEI: CertiÍicado da Condiçáo de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçáo da autenticidade
no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administredores;
8.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÇão no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agêncie;
8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País: decreto de autorizaçáo;
8.8.7. Os documentos acima deveráo estar acompanhados dê todas as alteraçóes ou da consolidação
respectiva;
8.8.8. Licença (Alvará de Localizaçáo) de funcionamento atualizada, expedida pelo órgão competente do
domicÍlio/sede da licitante.
8.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
8.9.1. prova de inscriçáo no Cadâstro Nacional dê Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conÍorme o casol
8.9.2. prova dê rêgularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo de certidáo
expedida cônjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 7^,
Fazenda Nacional (PGFN), reÍerente â todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) (p
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da Procuradora-Geral da Fazenda

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
Nacional.
8.9.3. prova de rêgularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.9.4. prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentaçáo
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Oecreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
8.9.5. prova de inscriçáo no cadastro de contribuintês estadual ou municipâ|, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;
8.9.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicÍlio ou sede do licitante, relativa à atividade
em cujo exercÍcio contrata ou concorrei
8.9.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condiçáo mediante declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda
Municipal do seu domicílio ou sêde, ou outra equivalente, na forma da lei;
8.9.9. caso o licitante detentor do menor preço seja quâliÍicâdo como microempresa ou empresa de
pequeno poÍle deverá apresentâr toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
8.1 0. Qualifi cação Econômico-FinanceiÍa,
8.10.1. Certidáo negatVa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídicai
8.10.2. Balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis do último exercício social, já exlgíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçâo financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oÍiciais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da propostai
8.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercÍcio social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstraçÕes contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
8.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
8.10.3. A compror'ação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da
aplicaÇão das fórmulas:
LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonoo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

8.10.4. As êmpresas que apresêntarem resultado inferior ou igual a 1(um) êm qualquêr dos Índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deveráo comprovar, considerados os
riscos para a Administraçáo, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio lÍquido
mínimo dê 10o/o (dez por cênto) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.
8.10.4.1. Seráo considerados aceitos como na Íorma da lei o balanço patrimonial e demonstraçóes
contábeis assim apresentados:
8.'l.0.4.1.1 Sociedades regidas pela Lei n" 6.404/76 (sociedade anônima): por Íotocópia registrada ou
autenticada na Junta Comercial;
8.10.4.1.2 Sociedades por cota de rêsponsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diáío, i

com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da
domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou
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8.10.4.1.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de
2006:
8.10.4 1 31 por Íotocópia (do balanço ê demonstraçóes contábeis) rêgistrada ou autenticada na Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgáo equjvalente; ou
8.10.4.1.3.2 por fotocópia do Balanço e das OemonstraçÕes Contábeis devidamente registrados ou
autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
8.10.4.1.3.3 Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidâmente
rêgistrado ou autênticado na Junta Comerciâl da sede ou dômicÍlio da licitantei
8.10.4.'1 .3.4 O balanço patrimonial e as demonstraçôes contábeis deverâo estar assinados por Contador ou
por outro proÍissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
8.10.4.2. O BalanÇo Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituraçáo Contábil Digital - ECD,
desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentaçáo do
Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).
8.10.4.3. Será aceita também a apresentaçáo de balanços e dêmais demonstraçÕes contábeis
intêrmêdiárias, referentês ao exercÍcio em curso, na Íorma da lei, devidamente assinados pelo
representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial.
8.10.5. Por serem consideradas como "pêoueno emoresáio". para efeito de aolicacão do disoosto nos ads.
970 e 1.179 da Lei no 10.406. de 10 de ianeiro de 2002 (Códioo Civil). as MEI (Microemoreendedor
lndividual). ficam isentas da apresentacão Balanco patimonial e demonstracões contábeis do último
oxercício social. iá exioiveis e apresentados nA foíma da lei. oue comprovem a boa situacão financeira da
emDresa.

8.11, Qualificação Técnica
8.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto dêsta licitaçáo, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;
8.1 1.1 .1 . Os atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito privado deverâo conter o reconhecimento de
firma em ca(ório dos seus signatários.
8.1 1 .1.2. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificaçáo da pessoa jurÍdica que está fornecendo o
atestado e a especiÍicação dos bens fornecidos. O pregoeiro poderá, caso julgue necessário, abrir dilagência
para confirmação da veracidade das informações, podendo solicitar, para tanto, o contrato, notas fiscais ou
outros documentos pertinentes referentes ao fornecimento explicitado no atestado apresentado pela
licitante.

8.12. Demais observações sobre Habilitação
8.12.1 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auÍerir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentaçáo do balanço patrimonial
e das demonstrações contábeis do último exercício.
8.12.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista nâo impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que

atenda a todas as demais exigências do edital.
8.12.2.1 . A declaruçáo do vêncêdor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitaçáo.
8.12.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
êmprêsa dê pêqueno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regulâridâde fiscal e tÍabalhista, a mesra será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a
declaraçâo do vencedor, compror'ar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a

critério da administraçâo pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentâçâo de Justificativa.
8.12.4. A não-regularizaçáo Íiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acaffelaÍá a

inabilitaÇão do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos
licitantes remanescentes, na ordem dê classificação. Se, na ordem de classiÍicação, seguir-se outra ' (j
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microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com algumal restriçáo na
documentação Íiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularizaçâo.
8.12.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessão, inÍormando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.12.ô. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaÇâo, sêja por nâo apresentâr quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.12.7. Nos itens náo exclusivos às microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitaçáo,
haverá nova verificaçáo, pelo sistema, de eventual ocorrêncie do empate ficto, prêvistô nos artigos 44 e 45
da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.
8.12.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação Íixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

9-DO DA PROPOSTA

9.1, A proposta Íinal do licitante declarado vencedor juntamente com o catálogo do vêÍculo, deverá ser
encâminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicltaçáo do Pregoeiro no sistema eletrônico e
deverá:
9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última Íolha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitanle ou seu
representante legal.
9.1.2. Íazer mênçâo ao número deste Pregáo, evidenciar o nome/razáo social da licitante, o CPF/CNPJ,
número(s) de telefone(s) e o rêspectivo endereço com CEP, as características do objeto de forma clara e
precisa, indicando marca, modelo, tipo, fabricante, garantia, procedência e demais dados pertinentes,
observadas as especificaçÕes constantes do Termo de Referência, além de conter, preço unitário e total,
em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real) e global por extenso, considerando as
quantidades constantes do Termo de ReÍerência.
9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraçâo no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sançáo à Contratada, se for o caso.
9.2.1. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário e total em algarismos e
o valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n" 8.666/93).
9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e os preços totais, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.
9.4. A oferta deverá ser firme ê prêcisa, limitada, rigorosamentê, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificaçáo.
9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que nâo corresponda às especiÍicações ali contidas ou que estab€leça vínculo à proposta de ouÍo licitante.

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização Íiscal e trabalhista de
microempresa ou empresa dê pêqueno porte, se Íor o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
mjnutos, para que qualquer licitante manifêste a intênção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
conÍa qual(is) dêcisão(Õês) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro vêriÍicar a tempestividade e a existência de
motivaçáo da intenção de recorrer, parâ dêcidir sê admitê ou náo o recurso, fundamentadamente.
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10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no ménto recursal, mas apenas verificará as condiçóes
de admissibilidade do recurso.
10.2.2. A íalla dê manifestaçáo motivada do licitante quanto à intençáo de recorrer importará a decadência
desse direito.
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entâo, o prazo de 03 (três) dias úteis para
apresentar as razÕes, pelo sistema eletrônico, Íicando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarêm contrarrazÕes também pelo sislema eletrônico, em 03 (três) dias úteis, que
começará a contar do término do prâzo do recorrente, sendo]hes assegurede vista imêdiata dos elemenlos
indispensáveis à deÍesa de seus interesses.
'10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.
10.4. Os recursos apresentados terão efeito suspensivos às decisôes recorridas.
'10.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

'1'1.'1. A sessáo pública poderá ser reaberta:
'11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso quê leve à anulaçâo de ãtos anteriores à realização da
sessáo pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que seráo
repetidos os atos anulados e os que deles dependam.
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor náo assinar o contrato, náo retirar o instrumento equivalente ou náo comprovar a regularização
Íiscal e trabalhista, nos têrmos do art. 43, §10 da LC no 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimêntos imediatamentê posteriores ao encerramento da êtâpa de lances.
1 í.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessâo reaberta.
11.2.1. A convocaçáo se dará por meio do sistema eleÍônico ('chat"), e-mail, de acordo com a Íase do
procedimento licitatório.
11.2.2. A convocação feita por efiail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

12 . DA ADJ E

'í2.1. O objeto da licitaçâo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Prêgoeiro, caso não
haja interposiçáo de recurso, ou pela autoridade competênle, após a regular decisão dos recursos
apresenlados.
12.2. Ap6s a Íase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridede competente
homologará o procedimento licitatório.

13.1. Náo haverá exigência de garantia de exêcução para a presente contrataçâo.
13.2. Os bens deverão ser fornecidos conforme especificaçÕes descritas neste edital e Termo de ReÍerência
em anexo.

OU INSTRUMENTO ALENTE

14.1. Após a homologaçáo da licitação, êm sendo Íealizada a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instrumento equivalênte.

*

11 - URA DA

BEM/EQUIPAMENTO
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14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias útsis, contados a partir da data de sua convocaçáo,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do drreito à contrataçâo, sem prquízo das sançÕes
previstas neste Edital.
14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Ad.iudicatária,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
14.4.0 prazo previsto no subiteín antêrior podêrá sêí prorrogado, por iguâl perÍodo, por solicitação
justiÍicada do adjudicatário e aceita pela Administração.
14.5. A contratada se vincula à sua proposta e às previsóes contidas no edital e seus anexosl
'14.6. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisáo são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
n" 8.666/93 e reconhece os dlreitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
14.7. O üazo de vigência da contrataçáo será até 31 de dezembro do exercício financeiro.
14.8. Previamente à contratação a Administraçáo realizará consulta ao SICAF para identiÍicar possÍvel
suspensáo temporária de participaçáo em licitaçáo, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçáo dê contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
14.9. No ato da assinatura do instrumento de contrato, se o fornecedor náo estiver inscrito no SICAF, este
deverá proceder ao seu cadastramênto, sem ônus, antes da contratação.
14.10. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação
perante o cadastro no prazo de até 03 (três) dias úteis, sob pena de aplicaçâo das penalidadês previstas no
edital e anexos.
14.11. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovaçáo das condiçóês de habilitação consignadas no
edital, que deveráo ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
14.12. Na hipótese de o vencedor da licitaçáo náo comprovar as condiçÕes de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administraçáo, sem prejuízo da aplicaçâo das sançÕes das
demais cominações legais cabíveis a essê licitânte, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem dê
classiÍlcaçâo, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a pÍoposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociaçáo, assinar o contrato.

5.DAAL TO

'15.1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, dêsdê
que haja interesse da Secretaria de Saúde do Município de São Benedito/CE, com a apresentação das
devidas justiÍicativas adêquadas à contratação.
15.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsÍveis, porém dê consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso dê força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, conÍigurando álea econômica extraordinána e extracontratual, poderá, mediante
procêdimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de
fornecimento, ser rêstabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
conÍatado e a retribuição da Administração para a .,usta remuneraçâo do fornecimento, ob.iêtivândo â
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro iniciâl do contrato, na forma do artigo 65, ll,'d'da Lei
Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada.

16 -

'16.1. Conforme interesse da Secretaria de Saúde, o valor inicial atualizado do Conhato poderá ser
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65,
parágrafos 1o e 20, da Lei n" 8.666/93.
16.1.1. a licitante vencedora fica obrigada a acêitar, nâs mesmas condições licitadas, os acréscimos ou f)
supressÕes que se fizerem necessários; e V'
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16.2. Nenhum acréscimo ou supressáo poderá exceder o limite estabelecido
supÍessÕes resultantes de acordo entre as partes.

w
nesta condlção, exceto âs

17-DOFO

17.1. A entrega do bem/equipamento dar'erá ser realizada na totalidade da requisição, em até 05 (cinco)
dias útêis a contar do recebimento da requisiçáo formalizada por setor competente, O prazo previsto neste
item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, quando solicitado pela CONTRATADA,
durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTMTANTE e que náo
prejudique o interêsse público.
17.2. A entrega dos bem/equipamento deverá ocorrer nos horários de expediente: das 08:00 às 11:00 e das
13:00 às 17:00 horas em dias úteis, no local determinado nas ordens de fornecimento.
17.3. No ato do recebimento, o funcionário designado para o recebimento, providenciará a conferência do
item êntregue e a conÍormidade das suas especificaçÕes de acordo com as exigências constantes no termo
de íeferência, edital, proposta de preços do fornêcedor, havendo alteraçâo quanto às especiÍicaçóes, o
bem/equipamento deverá ser substituído em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pena da
aplicaçâo das sançóes cabíveis.
'17.4. O bem/equipamento dêverá ser entregue em perfeito estado, nas condições exigidas, conÍorme o
caso. Nenhuma remessa será aceita pelo recebedor, caso neo tenha sido transporlada nas condiçÕes
ideeis.

17.5. O recebimento do bem/equipamento deveÍá ser efetuado por servidor designado para esse fim,
representando a Secretaria de Saúde.

E

18.1. O contrato será acompanhado e fiscâlizãdo por seNidor designado pela Secretaria de Saúde.
18.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser
solicitadas ao Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientês.
'18.3. A conÍatada deverá manter preposto, aceito pela Secretaria de Saúde durante o período de vigência
do Contrato, paÍa representá-la administrativamente sempre que for necessário.
18.4. O Contratante reserva-se o direito de fiscalizar o bem Íornecido, podendo para isso;
18.4.'1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregados da Contratada que
diÍicultar a sua Íiscalização;
18.4.2. NotiÍicar o Contratado, nos casos em que ocorrerem
divergências dos especificados no Edital e Proposta Final
solicitadas na Ordem de Compra.
18.5. O acompanhamento e a Ílscalizaçáo da execuçáo do contrato consistem na verificação da
conformidade da execução do objeto, de Íorma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será
exercido por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na Íorma dos arts. 67 e
73 da Lei no 8.666, de 1993.
18.6. O representante da Administraçâo anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execuçâo do contrato, determinando o que Íor necessário à regularizaçáo das Íaltas ou defeitos
observados.
18.7. As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do representante deveráo ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoçâo das medidas convenientes.
18.8. As atividades de gestão e Íiscalização do contrato serão realizadas pelo(a) servidoÍ(a) JOÃO PAULO
MOURA MEDEIROS, designado(a), na forma dos arts. 67 e73 da Lei n" 8.666, de 1993.

í9.'í. Caberá à CONTRATANTE:

atraso na entrega do bem/equipamento,
do Licitante; quantidades diÍerentes das

U
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19.í.1. permitir acesso dos empregados da Contratada às dependências da Unidade b".,or" ouru u
entrêga do bem/equipamento;
'19.1.2. lmpedir que terceiros fornêçam o bêm/equipamento, objeto deste pregão;

19.í.3. prestar as informaçôês e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da
Contratada;
19.1.4. devolver o bem/equipamento que não apresenlar condiçÕes de serem utilizâdos;
19,1,5. solicitar a troca do bem/equipamento devolvido mediante comunicação a ser feita pelo órgão
compêtêntê;
19.1.6. solicitar, por inteÍmedio dê Autonzação de Fornecimento expedida pelo órgâo competente, o
fornecimênto do bem/equipamento, objeto da licitação;
19.1.7. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade no fornecimento do bem/equipamento e
interromper imediatamente o Íornecimento, se for o caso.
19.1.8. E aquelãs tambáT previstas no Termo de reÍerência anexo do edital.
19.2. Caberá à CONTRATADA:
'19.2,1 responder, em relaçâo aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento,
tais como:
a) saláriosi
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuiçôes;
d) indenizaçÕesl

e) vales-reÍeição;

0 velês-transporte; e
g) outres que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
19.2.2 mantêr os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgáo contratante, porém sem
qualquer vínculo empregatÍcio com o órgão;
19.2.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em Íabalho, devendo
substituir imediatamenle qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas
disciplinâres do óÍgão contratantel
19.2.4. respeitar as normas e procedimentos dê controle e acesso às dependências do órgão contratante;
19.2.5. Íesponder pelos danos causados diretamente ao órgâo contratante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do bem/equipâmento, nâo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhâmento pelo órgâo contratante;
'19.2,6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgâo
contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do
bem/equipamento solicitados;
19.2.7. efetuar a entrega do bem/equipamento, objeto da Autorizaçáo de Fornecimento, de acordo com a
necessidade e o interesse do órgâo contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis aÉs o
recebimento da Autorização de Fornecimento. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais
e sucessivos períodos, quando solicitado pela CONTMTADA, durante seu transcurso e desde que ocorra
motivo justiÍcado, eceito pela CONTRATANTE e que não prejudique o interesse público;

19.2.8. eÍetuar a troca do bem/êquipamento considerado sem condiçÕes de utilização, no prâzo máximo de
02 (dois) dias úteis, contado do recebimênto da comunicaçáo expedida pelo setor competentel
19.2.9. comunicar ao servidor competente do órgáo contratante, poí êscrito, qualquer anormalidade de
caráter urgente e prêstar os esclarecimentos que julgar necessário;
19.2.10. a obrigaçáo de manter-se, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçóes assumidas, todas as condiçÕes de habilitaçâo e qualiÍicaçâo exigidas na licitação e no ato da
assinatura de contrato ou outro documento equivalente.

20 - DAS SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS
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20.1. À CONTMTADA caberá, ainda: I

20.2. assumir a responsâbilidade por todos os encargos prevÍdenciários e obrigaçóes sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus
empregados náo manterão nenhum vínculo empregatício com a contratante.
20.3. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigaçôes estabelecidas na
legislação específica de acidentes dê trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empÍegados quando do fornecimento do bem/equipamento ou em conexão com ele, ainda que acontecido
em dependência dâ côntratante;
20.4. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao
fornecimento do bêm/êquipamento, originariamente ou vinculada por prevençáo, conexáo ou continência; e
20.5. assumir, ainda, a responsebilidadê pelos êncargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação da
licitação.
20.6. A inadimplência da contratada, com reÍerência aos encargos estabelecidos na Condiçáo anterior, não
transfere a responsabilidade por seu pagamento a contratante, nem poderá onerar o objeto da contrataçáo,
razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedadê, ativa ou passiva,

com a contratante.

2í - DAS

21 .1 . De\reé a Contratada observar, também, o seguinte:
2'1.2. é expressamente proibida a contratação de servidor peíencente ao Quadro de Pêssoal da contratante

durante a vigência do Contrato;
21.3. é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver
prévia autorizaçáo da contratante;
21.4. é vedada a subcontralação de outra empresa para o fornecimento do bem/equipamento objeto da(s)

oÍdem(ns) de compÍa.

22.1, O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data Íinal do
período de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pêlo contratado.
22.2. Considera-sê ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante

atestar a execução do objeto do conúato.
22.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores náo ultrapassem o limite de que trata o
inciso ll do aÍl.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser eÍetuados no prazo de até 5 (cinco) dias Úteis,

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5o, § 3", da Lei n" 8.666, de

1993.

22.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta oniine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,

mediante consulta aos sítios êletrônicos oficiais ou à documêntaçáo mencionada no art. 29 da Lei n'8.666,
de 1993.

22.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, devêráo ser

tomâdas as providências previstas no do art. 31 da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

22.4. Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Faturâ, ou circunstância que impeça a liquidaçâo da

despesâ, o pagamento ficará sobrestado âté que a Contratadâ providencie as medidas saneadoras. Nêsta

hipótese, o pêzo paía pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situaçáo, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante;
22.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
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22.6. Antes de cada pagamento à Contratada, seÍá realizada consulta ao SICAF phra veriÍicar a

mânutençáo das condições de habilitaÇáo exigidas no edital ou, na impossibilidade de acelso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lêi
n" 8.666, de '1993.

22.7. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislaçáo aplicável.
22.7.1. A Contalada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não soÍrerá e retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamênto ficará condicionedo à epresentaçáo de comprovaçào, por mêio dê
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.
22.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada náo tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, Íica convencionado que a taxa de compensaÇão financeira dêvida pela

Contratante, enÍe a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte Íórmula:
EM = lx N xVP, sendo:
EM = Encargos moÍatórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Vâlor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação Íinanceira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = (6/ 100) I = 0.00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 1 0.520, de 2002, o licitante/adjud jcatário que:

23.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo dê validade da proposta;

23, 1.2. apresentar documentação falsa;

23.1.3. deixaÍ de entregar os documentos exigidos no certame;
23,1.4. ensejar o retardamento da êxecuçâo do objeto;
23.1.5. nâo mantiver a proposta;

23. 1.6. cometer Íraude fiscal;
23.1.7. comportar-se de modo inidôneo;
23.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçÕes de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitentes, em qualquer

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

23.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

Íicará sujeito, sem prejuÍzo da responsabilidade civil ê criminal, às seguintes sançÕês:

23.3.1. Advertência por Íaltas leves, assim entendidas como aquelas que náo acarretarem prejuÍzos

significativos ao objeto da contratação;
23.3.2. Multa de l0% (dez por cento) sobre o valor e6timado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

licitante;
23.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual ã Administração Pública opera e atua concretamente, pêlo prazo de até 02 (dois) anos;

23.3.4. lmpedimênto de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de

até 05 (cinco) anos;
23.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de São Beneditc/CE,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou até que seja promovida a reabilitação

perânte a própria autoridade que aplicou a penalidade, que sêrá concedida sempre que a Contratada /-,
ressarcir a Contratante pelos prejuÍzos causados; r fJy'
23.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançÕes. ' fl
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23 6 Se, durante o processo de aplicaçáo de penalidade, se houver indícios de prática de infraçáo
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administraçãopública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuraçáo da
responsabilidade da empresa deveráo ser remetidas à autoridade competente, com dáspactro
fundamentado, para ciência e declsão sobre a eventual instauraçáo de investigação preliminar ou processo
Administrativo de Responsabilizaçáo - pAR.
23 7 4 apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administraçáo Pública Nacionar ou estrangeira nos têrmos dâ Lei no 12.g46, de io de agosto de 2o.lg,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
23'8 o processamento do PAR não intêrfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e pÍejuízos à Administraçáo pública, resultantes de ato
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçáo de agente público.
23 9' Caso o valor da multa náo se.ia suficiente para cobrir os prejuízos causâdos pela conduta do licitantê,
o Municípao ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme arligo 41g do Códlgo
Civil.
23 10 A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrãtivo que
assegurará o contraditório e a ampla deÍesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no g.784, de 1999.
23.11. A autoridade competente, na aplicação das sançÕes, levará em consideraçáo a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo de pena, bem como o dano causado à Administraçáo, Àbservado o princípio
da proporcionalidade.

23.í2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
23.13 4s sançÕes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Edital, Termo de
Referência e Minuta do Contrato.

24.1. A despesa estimada correÍá à conta da dotaçâo orçamentária da SECRETARTA DE SAúDE do
Município de São Benedito/CE, com recursos previstos na seguinte classificação: Unidade Orçamentária:
Exercício 2023 Projeto 0s02.10.301.0633.2.017 Manutenção das Ações Éstr"tégi"r" de saúde da
Família - ESF, classificaçáo Econômica 4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanente. Fonte de
Recursos: 160í000000 TransÍêÍência SUS Bloco de Estruturação.

25 1. Alé 03 (tÍês) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.
25 2. A impugnação poderá ser realizada por Íorma eletrônica, pelo e-mail: cplsaobenedito@gmail.com, ou
por petição dirigida ou protocolada no endereço da Prefeitura Municipal dê Sâo Benedito/CE sediada na
Rua Paulo Marques, no 378, Bairro: Centro, CEp: 62.370-000, São Benedito/CE.
25.2.1. As impugnaçÕes seráo recebidas dentro do horário de êxpediente da unidade administrativa.
25.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e sêus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.
25.4. Acolhida a impugnação, será definida ê pubricada nor'a data para a rearizaçáo do certame.
25 5 Os pedidos de esclarecimentos referentes â este processo licitatório deveráo ser enviados ao
Pregoeiro, ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para aberrura da sessão pública,
êxclusivamente por meio êletrônico via jnternet, no endereço indicado no Edital.

AO EDITAL E DO

M

6ê

W



São Benedito
q

25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclaÍecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteil, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisiter subsídios Íormais aos responsáveis pela elaboração do
editâl e dos anexos.
25.7 As impugnaçÕes e pedidos de escrarecimentos não suspendem os prazos previstos no cêrtamê.
25.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitaçáo.
25 8 4s respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

26 2, Náo havêndo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo do
certame na data marcada, a sessão será aulomaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estâbelecido, desde que não haja comunicaçáo em contrário, pelo
Pregoeiro.
26.3 Todas as referências de tempo no Edltal, no aviso e durante a sessão pública obseryarâo o horário de
Brasília - DF.
26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
altêrem a substância das pÍopostas, dos documentos e sua valdade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, aÍibuindo-lhes validade e eÍicácia para fins de
habilitação ê classiÍicaçáo.
26 5, No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificaçâo da pessoa jurídica que está fornêcendo o
atestado e a especificaÇão dos serviços ou fornecimentos executados ou em execução. poderá ser
necessário diligenciar a pessoa jurÍdica indicada no Atestado de Capacidade Técnicá, visando obter
informaçÕes sobre o fornecimento prestado;
26.6 os documentos necessários à habilitação quando estiverem desatualizados no Sistema SIcAF ou
quando não estiverem nele contemplados, deverão ser enviados, em conjunto com a apresenlãçáo da
proposta;
26.7 Caso o SICAF náo contemple todo o objeto deste Pregão, encamínhar o Contrato Social da empresa
ou outro documento emitido por órgáo público que contemple o objeto, para eíeitos de diligência;
26.8. A homologação do resultado desta licitação náo implicará direito à contrataçáo.
26 9. As normas disciplinadoras da licitaçáo seráo sempre interpretadas em favor da ampliaçâo da disputa
ênlre os interêssados, desde que náo comprometam o interesse da Administração, o princíflà da isonomra,
a finalidade e a segurança da contratação.
26.10. os licitantes assumem todos os custos de preparaçâo e apresentação de suas proposlas e a
Adminlstração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemênte da conduçáo
ou do resultado do processo licitatórío.
26.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exclujr-se-á o dia do inicio ê
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
26 12. O desatendimênto dê exigências formais não essenciais náo lmportará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os prinêípios da isonomiâ e do interesse
público.

26.13. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compÓem o processo, prevalecerá as deste edital, bêm como as discotdâncias entre as especificações
do objeto no sistema eletrônico ê nestê Edital, prevalecêrão as constantes nests edital,
especialmente as do Anexo I - Termo de Referência.
26.14. O edital êstá disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www. oov. brlcom oras e no portal de
Licitações do Tribunal dê contas dos Municípios do Estado do cêará: www.licitacoes.tce.ce.gov.br, e
também poderão ser obtidos na sede da Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, no endereço Rua eaulo 1,.(0

26.1 . Dâ sessáo pública do pregáo divulgar-se-á Ata no sistema eletrôntco.
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Marques, no 378, centro, são Benedito/cE, nos dias útels, no horário das o8h00min às i2hoomin, mesmo
enderêço e perÍodo no qual os autos do processo admjnistrâtivo permaneceráo com vista frenqueada aos
interêssados.
26.15. Paê dirimir quaisquer queslóes decoÍrentes da licitação, náo resolvidas na esfera administrativa,
será competente o foro da Comerca de Sáo Benedito/CE.
26.í6. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
26.,I6,1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCNI
26.16.2. ANEXO t.A- ESpECtFtCAÇóES TÉCNtCAS DO OBJETO;
26.16,3. ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA;
26,16.4, ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO,

Sáo Benedito/CE, 3 de Outubro dê 2023.
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
1, OBJETO
1.í. AQUISIçÃO DE VEÍCULOS DESTINADOS ÀS uHloaoes BÁsIcAs DE SAÚDE DAS LoGALIDADES DE
CHORA, IPIRANGA E RECANTO, IIIIUI'IICíPIO OE SÀO BENEDITO/CE, CONFORME PROPOSTA MINISTERIAL NO

Í 1099E32000í 2200í .

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.'1. Faz-se necessária a presente aquisição de veículos automóveis novos zero km dêstinados às Unidades Básicas de
Saúde das localidades de Chora, lpiranga e Recânto, municipio de Sáo Benedito/CE, conforme Proposta Ministerial
I 1099832000122001 .

3. DAS coNDtÇôEs DE FoRNEctMENTo
3.1. A enlrega do bem/equipamento deverá ser Íealizada na totalidade da requisiçáo, em âté 05 (cinco) dias úteis a
contar do recebimento da requisiçáo formalizada por setor competente. O prazo previsto neste item poderá ser
prorrogado, por iguais e sucessivos periodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu trânscurso e desde
que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE e que não prejudique o interesse público.
3.2. A entrega dos bem/equipamento deverá ocorrer nos horários de expediente: das 08:00 às 11:00 e das '13:00 às
17:00 horas em dias úteis, no local determinado nas ordens de fornecimento.
3.3. No ato do recebimento, o Íuncionário designado para o recebimento, providênciará a conferência do item entregue
e a conformidade das suas especiÍicaçóes de acordo c,om as exigências constantes no termo de referência, edital,
proposta de preços do fornecedor, havendo alteraÉo quanto às especiÍlcaçóes, o bem/equipamento deverá ser
substituído em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pena da aplicação das sançóes cablveis.
3.4. O bem/equipamento deverá ser enlregue em perfeito estado, nas mndiçóes exigidas, conforme o caso. Nenhuma
remessa será aceita pelo recebedor, caso náo tenha sido transportada nas condições ideais.
3.5. O recebimento do bem/equipamento deverá ser efetuado por servidor designado para esse Ílm, represenlando a
SECRETARIA DE SAÚDE.

4. DO PAGAMENTO
4.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) diâs, contados a partir da data Íinal do período de
adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco. agência e
contâ corrente indicados pelo contratado.
4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura no momento em que o órgão contralante atestar a
execuçáo do objeto do conlrato.
4.2.1. Os pagamenlos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 24
da Lei 8.666, de '1993, deveráo ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados dâ datâ da apresentâçáo
da Nota Fiscal/Fatura, nos lermos do art. 50, § 30, da Lei no 8.666, de 1993.
4.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da regularidade Íiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulla aos sítios
eletrônicos oÍiciais ou à documentaçáo mencionâda no art.29 da Lei no 8.666, de 1993.
4.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências prêvistâs no do art. 31 da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de 20'Í8.
4.4. Havendo erro na âpresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaÉo da despesa, o
pagamento Íicará sobrestado até que a Conkatada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da regularizaçâo da situação, não acarretândo qualquer ônus para a
Contratante;
4.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
4.6. Antes de cada pagamento à Contratada, seú rcalizada consulta ao SICAF para verificar a manutenÉo das
condiçóes de habilitação exigidas no edital ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sitios eletrônicos oÍlciais ou à documentaçáo mencionada no art. 29 da Lei nô 8.666, de í993,
4.7. Quando do pagamento, será efetuadâ a retençáo tributária prevista na legislaçáo aplicável.
4.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, náo
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele Íegime. No entanto, o
pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçáo, por meio de documenlo oílcial, de que faz jus ao
trâtamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar,
4.8. Nos câsos dê eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada náo tenha concorrido, de alguma Íorma,
pâra tânto, Íica convencionado que a taxa de compensaçáo Íinanceira devida pela Contratante, entre a dala do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, ê calculada mediante a aplicaçáo da seguinte fórmula:
EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratóriosi
N = Número de dias entre a data prevista pâra o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Indice de compensaçáo Íinanceira = 0,0001ô438, assim apurado:
| =OX) I = (6/ 100) I =0.000í6438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.
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5, DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATAOA
5.1. responder, em relação aos seus êmpregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimenlo, tais como:
a) salários;
b) sêguros de acidentes;
c) laxas, impostos e contribuições;
d) indenizações;
e) vales-refeiçào;
f) vales{ransportei e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
5.2. manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgão contratante, porém sem qualquer vínculo
empregaticio com o órgáo;
5.3. manter, ainda, os seus empregados identiÍicados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do órgão
contratantel
5.4. respeitâr as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do ór9ão contratante;
5.5. responder pelos daíos causados diretamente ao órgào contralante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo, duranle o fornecimento do bem/equipamento, não excluindo ou reduzindo essa responsâbilidade a Íiscalização ou
o acompanhamento pelo Órgão contratante;
5.6. responder, ainda, por quaisquer danos câusados diretamente â bens de propriedade do órgáo conkatante, quando
esses lenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do bem/equipamento solicitados;
5.7. eÍetuar a entrega do bem/equipamento, objeto da Autorizaçáo de Fornecimento, de acordo com a necessidade e o
interesse do órgáo contratantê no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Autorizaçáo de
Fornecimenlo. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos periodos, quando solicitado
pela CONTRATADA, duranle seu transcurso e desde que ocorra motivo justiÍicado, aceito pela CONTRATANTE e que
não pÍejudique o interesse público;
5.8. eíetuar a lroca do bem/equipamento considerado sem condiçóês dê utilização, no prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis, contado do Íecebimento da comunicação expedida pelo setor competente;
5.9. comunicâr âo servidor competente do órgáo contratante, por escrito, quãlquer anormalidade de câráter urgente e
prestar os esclarêcimentos que julgar necessáriol
5.í0. a obrigaçáo de manter-se, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçÕes de habilitaçáo e qualiÍicaçáo exigidas na licitâçáo e no ato da assinatura de contrato ou
outro documento equivalente.
5.1 1. À CONTRATADA caberá, ainda:
5.'l'1.1. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçôes sociais previstos na legislação
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldáios na êpoca própria, vez que os seus empregados não manteráo
nenhum vinculo empregaticio com a contratante.
5,11.2. âssumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obÍigações estabelecidas na legislaçâo
especíÍicâ de acidentes de trabalho, quando, êm ocorrênciâ dâ espécie, forem vílimas os seus empregados quando do
Íornecimento do bem/equipamento ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da contratante;
5.11.3. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relâcionadas ao Íornecimento do
bem/equipamento, originariamente ou vinculadâ por prevençào, conexão ou continência; e
5.11.4. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes da contrataÉo.
5.í 1.5. A inadimplência da contralada, com referência aos encargos estâbelecidos na condição anterior, não lransÍere a
responsabilidade por seu pagamento a contralante, nem podêrá onerar o objeto da contratação, Íazáo pela qual a
conlratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedâde, ativa ou passiva, com a contratante.
5.l l .6. é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da conlratante durante a
vigência do Contrâto;
5.11.7. é expressamente proibida, tambêm, a veiculaçáo de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia
autoÍizaçáo da conlratante;
5.11.8. é vedada a subcontrataÉo de outra empresa para o íornecimento do bem/equipamento objeto da(s) ordem(ns)
de compra.

6. DAS OBRIGAçÕES OO CONTRATANTE
6.1. permitir acesso dos êmpregados da Contratada às dependências da Unidade Gestora para a entrega do
bem/equipamento;
6.2. impedir que terceiros forneçam o bem/equipamento, objeto desta contrataçáo;
6.3. prestar as informaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratadâ;
6.4. devolver o bem/equipamento que não apresênlaÍ condições de serem utilizados;
6.5. solicitar a troca do bem/equipamento devolvido medianie comunicação a ser feita pelo Órgâo competentel
6.6. solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Ôrgáo competente, o fornecimento do
bem/equipamento, objeto da contratação;
6.7. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade no fornecimento do bem/equipamênlo e interromper
imediatamente o fornecimento, se for o caso.
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7. DA GESTÃO E FISCALIZAçÃO
7.'1. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela SECRETARIA DE SAÚDE.
7.2. As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser solicitadas ao
Ordenador de Despesas da SECRETARIA DE SAÚDE em tempo hábil para a adoção das medidas convenienles.
7.3. A contratada deverá manter preposto, aceito pela SECRETARIA DE SAÚDE durântê o periodo de vigência do
Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
7.4. O Contratante reserva-se o direito de Íiscalizar o bem fornecido, podendo para issoi
7 .4.1. O"denat a imediata rêtirada do local, bem como a substituiçáo de empregados da Contratada que diÍicultar a sua
Íiscalizaçâo;
7.4,2. Notificar o Contratado, nos casos em que ocorrerem atraso na entrega do bem/êquipamento, divergências dos
especiÍicados no Edital e Propostâ Final do Licitante; quantidades diferentes das solicitadâs na Ordem de Compra.
7.5. O acompanhamento e â fiscalizaçáo da execução do contralo consistem na veriÍicaçào da conformidade da
execução do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será exercido por um ou mais
rêpresentantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n" 8.666, de 1993.
7.6. O representante da Administraçáo anotará em registro próprio todas as ocorrênciâs relacionadas com a execução
do contrato, determinando o que for necessáÍio à regularização das faltas ou defeitos observados.
7.7. As decisões e providências que ultrapassarem â competência do representanle deverão ser solicitadas a seus
superiores em tempo hábil para a adoÉo das medidas convenientes.
7.8. As atividades de gestão e ÍiscalizaÉo do contrato seráo realizadas pelo(a) servido(a) JOAO PAULO MOURA
MEDEIROS, designado(a), na forma dos arts. 67 e 73 da Lêi no 8.666, de 1993.

8. DO PRAZO E COND|ÇÔES
8.1. O prazo do contrato vigorârá a partir dã dâta de sua assinatura até a dâtâ dê 31 de dezembro do exercício
Íinanceiro-
8.2. A licitante vencedora será convocada pelo Municipio de Sâo Benedito, para assinar o Termo de Contrato, de
coníormidade com a Lei Federal n.o 8.666/93 e alteraçÕes posteriores, após a homologaqão do respectivo processo
licitatório, no prazo de 05 (cinco) dies úteis, â contar da data da referida convocaçáo.

9. DA ESPECIFICAçÃO DO BEM/EOUIPAMENTO
9.1 - Deveráo ser rigorosamente atendidas as especiÍicaçóes constantes da tabela constanle no Termo de Referência.
9.1.1 - Os bem/equipamento deve ser entregue em períeito estado, sem sinais de violação e sem inadequaçáo de
conteúdo.
9.1.2 - O bem/equipamento nacional e importado deve apresenlar nos rótulos todas as informaçóes em língua
porluguesa.
9.1.3 - O bem/equipamento deverá, quando for o caso, apresentar o prazo de garantia do fabricante.
9.2 - Não será aceito bem/equipamento em desacrrdo com as especiÍicações constantes do presente edital.

í0. Dos REcuRsos FtNANcEtRos E oRçAMENTÁRtOS
10.1. A despesa estimada correrá à conta da dotação orÇamentária da SECRETARIA DE SAUDE do l\4unicípio de São
Benedito/CE, com recursos previstos na seguinte clâssificaçãoi Unidade Orçamentária: Exercicio 2023 Projeto
0502. í 0.30'l .0633.2.017 Manutenção das Ações Estratégicas dê Saúde da Família - ESF, Classificação EconÔmica
4.4.90.52.00 Equipamentos e material permanentê, Fonte de Recursos: í60í000000 Transferência SUS Bloco dê
Estruturação.

São Benedito/CE, em 02 de outubro de 2023.
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*Quanto a DESCRIçÂO DETALHADA DO OBJETO para fins dêsta licitação, será considerada a descrição
detâlhada no Termo de Referência.

Sáo Benedito/CE, em 02 de outubro de 2023.

NASCIMENTO
DE SAÚDE
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ITEM EsPEcrFrcAÇÂo UNIOADE QUANTIDADE

1

CARRO A PASSEIO
Carro a passeio 1.0
. Motorização: À,lotor 1.0L de com no mlnimo 78 cavalos e torque de 9,5 kgfm.
. Transmissáo: Cambio Manual de no mínimo 6 velocidades.
. Combustível: Flex (gasolina e etanol).
' Velocidade máxima: Aproximadamente l60km/h.
. Aceleraçáo de 0 a 100 km/h: Aproximadamente 13 segundos.
. Consumo de combustivel: [ilédia de 12,9 km/l na cidade e 15,3 km/l na
estÍada.
. Capacidâde do tanque de combustivêl: No mínimo 44 litros.
. Suspensâo traseira: Eixo de torÇáo.
. Freios dianteiros: Discos ventilados.
. Freios traseiros: Tambor.
. Direçâo: Elétrica.
' Rodas: Aro '14 ou 15 polegadas.
. Pneus: '185/65 R14 ou'185/60 R15.
. Comprimento: No mlnimo 3,90 metros.
. Largura: No mínimo 1,70 metros.
. Alturâ: No mínimo '1,45 metros.
. Entre-eixos: No mínimo de 2,50 metros,
. Capacidade do poria-malas: No minimo 275 litros.
. Câpacidâde de passageiros: 5 pessoas.
.ltens de série: Ar-condicionado, direção âssistidâ, travas elétricas, vidros
elétricos, sistema de som com bluetooth e USB, airbags Írontais, freios ABS,
. Primeiro emDlacamenlo em nome da Prefeitura

UNIDADE 03
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Sáo Benedito

ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

1.0 - DO OBJETO

Objeto: Aquisição de veículos destinados às Unidades Básicas de Saúde das localidades de
chora, lpiranga e Recanto, municípío de são Benedito/cE, conforme proposta Ministerial n.
1í099832000í22001, de acordo com as especificações do Termo de Referência.

Prezados Senhores,

Após examinarmos cuidadosamente as condições do Edital e seus anexos, referente ao pregão
Eletrônico No 2023.10.03.01, com a qual concordamos integralmente, apresentamos aqui nossa
PRoPosrA DE PREÇos para execuçáo do objeto acima especiíicado, para atender a demanda
da PREFEITURA MUNtctPAL DE sÃo BENEDlro, estando nos preços inctusos todos os custos
e despesas, encargos e incidências, diretos e indiretos, não importando a natureza, que recaiam
sobre o objeto da licitação.

* Quanto a oEScRlÇÃO oETALHADA Do oBJETo para fins desta ticitâção, será considerada a uesãEã
detalhada no Têfmo dê Ref€rência, Anoxo I a o3te Edital.

lmporta a presente Proposta de Preços, o valor global de R$ ......... ( . . . . . . . . . . . . . . . . . )

Declaramos, outrossim, que conhecemos a Lei n.o 10.520, de 1 7 de julho de 2002, regulamentada
pelo Decreto n.o 3.555, de I de agosto de 2000 e posteriores alteraçóes, e a Lei no g.666/93, de
21106193, com alteraçõês subsequentes, êstando assim a elas obrigados em todas as suas
condições e estipulações.

Declaramos que estamos em situação Regular perante a Fazenda Estadual, a seguridade social
e Fundo de Garantia por Tempo de serviço, atendendo também as exigências do presente Edital
quanto à habilitaçáo jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira, bem como que náo
possuímos, no nosso quadro funclonal, menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em qualquer atividade, salvo como aprendiz, nos
termos da Lei n0 9.854/99, regulamentada pelo Decreto no 4.358, de OS|Oq|2OO2.

Fica estabelecido o prazo de validade da presente PRoPosrA em 60 (sessenta) dias a contar da
data da sessão pública de abertura das propostas de preços e dos documentos de habilitaçáo,
pelo que nos declaramos obrigados em todos os seus termos, condições e valores, durante esse
período.

ITEIV ESPECTFTCAÇÃO MARCA OUANT. UNID.
V. UNIT.

(R$)
V.TOTAL

(R$)

VALOR TOTAL/GRUPO
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Sâo Benedito

Caso nos seja adjudicado o Contrato, inÍormamos que o Sr.
completo), portador do CPF/MF no e, Carteira de ldentidade no.

é o nosso represêntante e está devidamente autorizado e credenciado para
receber quaisquer comunicações relacionadas com o lnstrumento Contratual,

Atênciosamente,

(Localidade), ...... de .............. de

Assinatura e Carimbo representante legal
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ANEXO III . MINUTA DO COilÍRATO

t5

INSTRUMENTo CoNTRATUAL PARA AQUISIÇÂo DE VEíCULoS DESTINADoS
Às UNIDADES BÁstcAS DE sAúDE ons locÀr_toRoes DE cHonn, tptRANGA
E RECANTo, MuNtcÍpto DE sÃo BENED|To/CE, coNFoRME pRoposrA
MTNISTERTAL No 1í 099832000122001, DE ACORDO COM AS ESpECtFtCAÇÕES
Do rERMo DE REFERÊNcIA, euE ENTRE st cELEBMM o lltuNrcÍprô oe
SAO BENEDITO/CE E

cúusut-l pRtMEtRA - pARTES E FUNDAMENTo
'1.1. CoNTMTANTE - o I'/UNlcÍPlo DE SÃo BENEDITo/cE, pessoa jurídica de direito púbtico interno,
com sede na Rua Paulo Marques, no 378, centro, cEp: 62370-000, sáo Benedito/cE, inscrito no cNpJ(MF)
no 07.778.12910001-74, através da Secretaria de Saúde, neste ato representado pelo

residente e domiciliado

1.2. CONTMTADA-

w

'1.3 FUIIDAMENTO - A presente contratação Íundamenta-se na Licitaçáo Modalidade Pregâo tipo
ELETRÔNlcon,o2o23.1o.o3'o1,homologadoem-de-dá-,enasLeisno-1O'520,
dê 17 de julho de 2002 e 8.666, de 21 de junho de t SSS e súas posteriores alteraçÕes.

CúUSULA SEGUNDA - oBJETo, ESPECIFICAÇÔES, NoRMAS DE ExEcUÇÃo
2.1. OBJETO - Esta licitaçáo objetiva a Aquisição de veículos destinados às Unidades Básicas de Saúde
das localidades dê Chora, lpiranga e Recanto, município de São Benedito/CE, conforme proposta Ministerial
n0 1 1099832000122001 , de acordo com as especificaÉes do Termo de Referência, conforme especiÍicação
abaixo:

2,2. ESPECIFICAÇÔES:
2.2.1. Deverão ser rigorosamente atêndidas as especificaçÕes constantes da tabela acima.
2.2,1.1. Os bem/equipamento deve ser entregue em perfetto estado,
inadequação de conteúdo.

sem sinais de vlolação e sem

2.2.1.2. O bem/equipamento nacional e importado deve apresentar nos rótulos todas as informaçÕes em
lingua portuguesa.
2.2.1.3. O bem/equipamento deverá, quando Íor o caso, apresentar o prazo de garantia do Íabricante.
2.2.2. Neo será aceito bem/equipamento em desacordo com as especiÍlcaÇÕes constantes do presente
contrato.

2.3. CONDTÇÔES DE ENTREGA:
2.3.1. A entrega do bem/equipamento deverá ser realizada na totalidade da requisição, em ate 05 (cinco)
dias úteis a contar do recebimento das ordens de compra ÍoÍmalizadas por setor competente. O prazo
previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, quando solicitado pela
CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo.lustificado, aceito pela CONTMTANTE
e que náo prejudique o interesse público.
2.3.2. As entregas do bem/equipamento, deveráo ocoÍTer nos horários de expediente: das 08:00 às í 1:OO e
das '13:00 às 17:00 horas em dias úteis, no local determjnado nes ordens de compra.
2.3.3. No ato do recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a conÍerência do
item entregue e a conÍormidade das suas especiÍicaçóes de acordo com as exigências constantes no termo
de refêrência, Edital e Proposta de Preços, havendo alteração quanto às especificaçóes, o bem ou
êquipamento deverá ser substituído em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sob pena da aplicação
das sançôes cabíveis.
2.3.4. O recebimento do bem/equipamento deverá ser efetuado por servidor designado para esse fim,
representando o órgão contratante.
2.3.5. O contrato será acompanhado e Íiscalizado por servidor designado pelo órgão contratante.

\t

ü

lTEl'/ ESPECIFICAÇÁO MARCA UN ID QUANT, v. uNtT. (R$) v.TorAL (R$)

PREÇO GLOBAL



tb

2.3.6. As decisÕes e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser
solicitadas ao Ordenador de Dêspesas do órgão contratante em tempo hábil para a ad;ção das medldas
convenientes.
2.3.7. A contratada deverá mânter preposto, aceito pelo ór9áo contratante durante o período de vigência do
Contrato, para representá-la administrativamente semprê que for necessário.
2.3.8. Quanto ao recebimentol
2.3.8.1. PROVISORIAMENTE, medaante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do
objeto com as especiÍicações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela CONÍMTANTE.
2.3.8.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação da
qualidadê e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condiçôes estabelecidas Íoram atendidas
e consequente aceitaçáo das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de
desconformidade.
2.3.8.3. Para todos os itens serão avaliados os acondicionamentos do bem/equipamento no momento da
entrega, bêm/equipamento com aparência duvidosa não será aceito.

CúUSULA TERCEIRA - vALoR GLoBAL E FoRMA DE PAGAMENTo
3.1. VALOR GLOBAL - O valor global para este contrato é de R$ _ (

3.2. FORMA DE PAGAMENTO:
3.2.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partlr da data Íinal do
período de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
3.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
3.2.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso ll do aft. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverâo ser efetuados no prazo de até s (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. So, s 3", da Lei no 8.666, de
í 993.
3.2.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidadê fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sÍtios eletrÔnicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei no 8.666,
de 1993.
3.2,3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deveráo sêr
tomadas as providências previslas no do art. 3í da lnstruçáo Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.
3.2.4. Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo pa@ pagamento iniciar-se-á após a comprovaçâo da regularização da situação, nâo
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
3.2.5. Será considerada data do pagamento o dia em quê constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
3.2.6. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manulenção das condiçÕes de habilitaçâo exigidas no edital ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sÍtios eleÍônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art.29 da Lei
n" 8.666, de 1993.
3.2.7. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislaçâo aplicável.
3.2.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
3.2.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaÇão financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
apllcação da sêguinte Íórmula:
EM = lx N xVP, sendo:
EM = Encargos moratóriosi
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eíetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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l=(TX) l= (6/100) l=0,00016438 I
TX = Percentual da taxa anual = 6%

CúUSULA QUARTA - PRAzo
4.1 .o üezo para entrega do bem/equipamento, será de no máximo 05 (cinco) dias úteis após o
recebimênto da Autorização de Fornecimento. O prazo previsto nêste item poderá ser proÍogado, por iguais
e sucessivo_s perÍodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra
motivo justlÍicado, aceito pela CONTRATANTE e que não prejudique o interêsse público.
4.2. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2023.

CúUSULA QUINTA - RECURSoS

!1._1§ 99!p"."s decorrentes do presente contrato correrâo à conta da dotação orçamentária da
SECRETARIA DE SAÚDE do Município de São Benedito/CE, com recursos pievistoó na seguinte
classificação: unidade orçamentária: Exercicio 2023 Projeto 0502.10.30'r.0633.2.017 Manutênçãó das
Agõês EstÍatógicas do saúde da Família - ESF, ctassiÍicação Econômica 4.4.90.s2.00 Equipamentos ê
material permanentê, Fonte de Recursos: 1601000000 TransÍerência SUS Bloco de Estruturação.

CúUSULA SEXTA - oBRIGAÇÔES E RESPoNSABILIDADES
6.í. DO CONTRATANTE:
6.1.1. permitir acesso dos empregados da Contratada às dependências da Unidade Gestora para a entrega
do bem/equipamento;
6.1.2. impedir que têrcairos forneçam o bem/equipamenlo, objeto desta contratação;
6.1.3. prestar as inÍormaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da
Contratada;
6.'1.4. devolver o bem/equipamento que não apresentar condiçôes de serem utilizados;
6.1.5. solicitar a troca do bem/equipamento devolvido mediante comunicação a ser Íeita pelo órgão
competente;
6.1.6. solicitar, por intermédio de Autorizaçáo de Fornecimento expedida pelo órgão competente, o
fornecimento do bem/equipamento, objeto da contrataçáo;
ô.1.7. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidadê no fornecimento do bem/equipamento e interromper
imediatamente o fornecimento, se for o caso.

6,2. DA COATTRATADA:
6.2.1. responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deôorrentes do fornecimento,
tais como:
a) salários;
b) seguros de acidentes;
c) taxas, impostos e contribuiçôes.
d) indênizaçÕesl
e) vales-reÍeição;
0 vales-transportet e
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
6.2.2. manter os seus empregados sujeitos às normâs disciplinares do órgão contratante, porém sem
qualquer vínculo empregatício com o órgão;
6.2.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas
disciplinares do órgão contratante;
ô.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do órgão contratante;
6.2.5. responder pelos danos causados diÍetamente ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes dê sua
culpa ou dolo, durante o Íornecimento do bem/equipamênto, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgão contratante;
6.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bêns de propriedadê do órgão
contratante, quândo esses tenham sido ocasionados por seus empÍegados durante o fornecimento do
bem/equipamento solicitados;
6.2.7. eÍetuar a entrega do bem/equipamento, ob.,eto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a
necessidade e o interesse do órgáo contratante no prazo máximo de 05 (cinco) diâs úteis após o
recebimento da Autorizaçáo de Fornecimento. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por iguais
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e sucessivos períodos, quando solicitado pela CONTRATADA, durante seu transcurso e desde que ocorra
motivo justificado, aceito pela CONTMTANTE e que não prejudique o interesse público;
6.2.8. efêtuar a troca do bem/equipamento considerado sem condiçôes de utilização, no prazo máximo de
02 (dois) dias úteis, contado do recebimento dê comunicaçâo expedida pelo setor iompetente;
6.2.9. comunicar ao servidor competente do órgão contratante, por escrito, qualquer anormalidade de
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
6.2.10. a obrigação de manter-se, durante lode a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçáo exigidas na licitaçáo e no ato da
assinetura de contrâto ou outro documento equivalente.
6.2.1í. À CONTMTADA caberá, ainda:
ô.2.1í.1. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários ê obÍigações sociais previstos
na legislação social e trabalhasta em vigor, obrigando-se a saldá-los nâ época prófria, vez que os seus
empregados não manteráo nenhum vínculo empregatício com a contratante.
6.2.11.2, assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações êstabelecidas na
legislação específlca de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forêm vítimas os seus
empregados quando do fornecimento do bem/equipamento ou em conêxáo com ele, ainda que acontecido
em dependência da contratantel
ô.2.11.3. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou pênal, relacionadas ao
fornecimento do bem/equipamento, originariamente ou vinculada por prevençáo, conexáo ou continência; e
6.2. 11.4. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes dâ contrataçáo.
6.2.11.5. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condiçâo anterior,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento a contratante, nem poderá onerar ô objeto da
contrataçáo, tazáo pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vÍnculo de solidariedade,
ativa ou passiva, com a contratante.
6.2.11.6. é expressamente proibjda a contratação de servidor pertencente ao Quedro dê Pessoâl da
contratante durante a vigência do Contrato;
6.2.11.7. é expressamente proibida, também, a veiculaçáo de publicidade acerca do contrato, salvo se
houver prévia autorizaçâo da contratante;
6.2.11.8. é vedada a subcontrataçâo de outra empresa para o fornecimento do bem/equipamento objeto
da(s) ordem(ns) de compra.

CúUSULA SÉTIMA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
7.1. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Secretaria de Saúde.
7.2. As decisÕes e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser
solicitadas ao Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.
7.3. A contratada deverá manter preposto, aceito pela Secretaria de Saúde durante o período de vigência do
Contrato, para representála administrativamente sempre que for necessário.
7.4. O Contratante reserva-se o direito de fiscalizar o bem fornecido, podendo para isso;
7.4.1. O"den a imediata retirada do local, bem como a substituiçáo de empregados da Contratada que
dificultar a sua fiscalizaçáo;
7.4.2. NotiÍicar o Contratado, nos casos em que ocorrerem
divergências dos especificados no Edital e Proposta Final
solicitadas na Ordem de Compra.
7,5. O acompanhamento e a Íiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da execução do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será
exercido por um ou mais representantes da Contratante, especlalmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei no 8.666, de 1993.
7,6. O representanle da Administraçáo anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execuçáo do contrato, determinando o que ÍoÍ necessário à Íegularização das faltas ou defeitos
observados.
7.7. As decisÕes e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas
a seus supeÍiores em tempo hábil para a adoção das mêdidas convenientes.
7.8. As atividades de gestáo e fiscalizaçâo do contrato seráo realizadas pelo(a) servido(a) JOÃO PAULO
MOURA MEOEIROS, designado(a), na Íorma dos arts. 67 e73 da Lei no 8.ô66, de lgg3.

cúUSULA oITAVA - ALTEMçÔES, AcRÉscIMoS E SUPRESSoES

atraso na entrega do bem/equipamento,
do Licitante; quantidades diferentes das
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8.1. O Contrato a ser Íirmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que
hajâ interesse da Secretaria de Saúde do MunicÍpio de São Benedito/CE, com a apresentação das devidas
justiÍicativas adequadas.
8.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsÍveis, porém de consequências incalculáveis,
retardâdores ou impêditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
Íato do prínciPe, conÍigurando álea econômica eíraordinária e extracontratual, poderá, mêdiante
pÍocedimento administretivo onde rêste demonstrada tel situação, e antes de recebida a ordem de
fornecimento, §er restabêlecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e â retribuiÇão da Adminiskaçáo pere a justa remuneraçáo do fornecimento, objetivándo a
manutençáo do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, ,,d, da Lêi
Federal n.o 8.666/93, alterada e consolidada.

^75
aa

parágÍaÍos 1o e 2o, da Lei no 8.666/93.
8.3.í. a Contratada íca obrigada a aceitar, nas
supressóes que se fizerem necessários; e

mesmas condições contratadâs, os acréscimos ou

8.4. Nenhum acréscimo ou supressão podêrá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressóes resultantes de acordo êntre as partes.

cúUSULA NoNA - SANçoEs ADMINISTMTIVAS
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
9.1.'1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da propostai
9. 1.2. apresentar documentação falsa;
9.1.3. deixar de entregâr os documêntos exigidos no certame;
9.1.4. ensejar o retardamento da execuçáo do objeto;
9.1.5. não mantiver a proposta;
9.1.6. comêter fraude fiscal;
9.1.7. comportar-se de modo inidôneo;
9,2, Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declarâção Íalsa quanto às condiçÕes de
participaçâo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
9.3. O licitante/contratado que cometer qualquer das infraçÕes discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançÕes:
9.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que náo acarretarem prejuÍzos
significativos ao objeto da contratação;
9.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
contratado;
9.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgáo, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
9.3.4. lmpedimento de licitar e de contratar com o MunicÍpio e descrêdenciamento no SICAF, pelo prazo de
até 05 (cinco) anosl
9.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a PreÍeitura Municipal de Sáo Benedito/CE,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitaçáo
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
9.5, A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançÕes.
9.ô. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infraçáo
administrativa tipificada pela Lei n0 12.846, dê 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuraçáo da
responsabilidade da empresa deveráo ser remetidas à autoridade competente, com despacho
íundamentado, para ciência e decisáo sobre a êventual instauração de investigaçáo preliminâr ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.
9.7. A apuração e o julgamento das demais inÍraçóes administratvas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública Nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013,
seguiráo seu rito normal na unidade adminisÍativa.

8.3. Conforme interessê da Secretaria de Saúde, o valor
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco

inicial atualizado do Contrato poderá ser
por cento), conforme disposto no Artigo 65,
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I9.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos ádministrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública, resultantes de ato
lesivo cometido por pêssoa jurídica, com ou sem â participação de âgênte público.
9.9. Caso o valor da multâ nào seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o
MunicÍpio ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.
9 10. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei n0 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no g.784, de 1999.
9.11.â autoridade competente, na aplicação das sançóes, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter êducativo dâ pena, beín como o dano causado à Administráção, óbservado o princípio
da proporcionalidâde.
9.12. As penalidades sêrão obrigatoÍiamentê registradas no SICAF.
9.13. As sançóês por atos praticados no decorrer da contrataçáo estáo pÍevistas no Edital, Termo de
Referência e Minuta do Contrato.

cúusuLA oÉctMA - RESctsÃo
10.1. O contrato poderá ser rescindido unilateral ou bilateralmente, sendo o primeiro caso somente por parte
do contratante, atendida a conveniência administrativa ou na ocorrência dos motivos elencados nos aÀigos
77 e seguintes da Lei 8.666, de 21.06.93 e alteraçóes posteriores.

CúUSULA DÉcIMA . PRIMEIRA - cASoS oMIsSoS
11.1. Os casos omissos assim como as dúvidas serão resolvidas coín base na Lei 8.666, de 21.06.93, cujas
normas Íicam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui mençáo expressa.

CúUSULA DECIMA . SEGUNDA - FoRo
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Benedito/CE, para dirimir quaisquer dúvidas provenientes do
presente contrato, que de outra Íorma não sejam solucionadas, com exprêssa renúncia das partes a
qualquer outro que tenham ou venham a ter por mais privilegiado que este seja.

E por estarem plenamente acordes com todas as cláusulas e condiçÕes aqui consignadas, assinam o
presente instrumento, perante as testemunhas signatárias em 04 (quatro) vias de igual teor e forma para
que produzam os §eus.,urÍdico§ e legais efeitos, comprometendo-se a cumprir o presente táo inteira e
Íielmente como nele se contém, em todas as suas cláusulas e condições, por si e sucessores.

Sáo Benedito/CE, _de

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Benedito
CONTMTANTE

CONTMTADA

TESTEMUNHAS:
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í - ltens da Licitacão

D..crlçto Datrlhldri AutomóvolTipo Motor: MÍnjmo tot L, euanÍdado portas: 4 , Tipo Combustívqt: Áicool/ Ga;oÍna , potência: laini.a 65 CV,
Ouantidads Pas§agolro: Mlnimo 5 , Tipo Câmblo: Manual , úodelo: Hatch , Acosgórios: Trâva E Vidros Etérn.-s atâmâ

.01 L, Quantldado Portas: 4 , Tipo Combustívsl: Álcool/ Gasolina , potêhcia: Mínima 65 C
5 , Tipo Câmblo: Manual , Modeloi Hatch , Acosgórios: Trava E Vidros Elétricos, AlarÍho,

Prototor cártor, , opctonats: Ar condi;bnado E Rádto/cd ôdgtnaiD€i;o,ià', óãi Àr8n* , c"raoeagttcas eotcionàii: ô rm,
Ar Condlclonado, Dlrsçáo HtdÉu ca

Tratlmento Dltor.nclado: N5o

ApUclbllld.da D.crcto 7í74120í0: Nào

Ou.ntld.d. Tottl: 3

Crltódo d. Julglmcnto: Mênor prêço

Unldad. da Fom.clmanto: Unidadô

lnú.rv.lo ínlmo.ntr. L.nc.r (Rl): 1O,OO

,,^Loc.l da Entrogr (quanfldâdr): São Bônêdito/CE (3)

Crltórlo do Valo.: Valor Estimado

PREGÁO ELETRÔNICO N0 oOO34/2023{OO UASG 9811t7 0311012423 17oo 11t1l

94320 - ESTADO DO CEARA
981547 . PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE

RELAçÃO DE ITENS. PREGÃO ELETRÔNICO
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Pregão Eletrônico - No 2023.í0.03.0í - UASG _ 981547

No no Compras.gov.br - 342023

Estado do ceará, Prefeitura Municipal de são Benedito/cE; processo de Licitação
Modalidade: Pregáo - Eletrônico n".2023.10.03.0í. objeto: Aquisição de veículos
destinados às unidades BásÍcas de saúde das localidades de chora, lpiianga e Recanto,
município de são BeneditoicE, conforme proposta Ministerial no 'l 10998320-00122001, de
acordo com as especificações do Termo de Referência. critério de Julgamento: Menor
preço. Total de ltens Licltados: 0í; informaçÕes sobre o edital a partir do diã 0s de outubro
de2023, das 08h00min às 12hOOmin. Endereço: sala da comissáo de Licitação - Rua paulo
Marques, no 378, Cenho, CEP: 62370-000, São Benedito/CE ou www.lov.br/compras;
Entrega das Propostas: a partir das 08h30min, no dia 0s de outubro de 2023, no site
www.gov.br/compras; Abertura das Propostas: 20 de outubro de2023 às 10:00 h. no site:
www.gov.br/compras. São Benedito/CE, em 04 de setembro de 2023.
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da 0511012023.

Modalidade do Licitação

Prêgão

Lêi

Forma do RoalizaÉo

Elolrônico

l) a'l
f L-'t

No do Processo

Equalt açâo dê ICMS

ObJBto

ti"_-Íâ_
Quantidade d6 lt6ns

lntomsdooal

Resuno doAviso de

UASG Responsáv€l

N'da LlcitaÉo Característica Modo do Disputa

'lipo dê Licitação

Dala da Divulgação

05110t2023

Data dâ Disponlbilidade do Edital Datê/Hora da Abêrtura da Licjtação
Apaín de 05h0/2023 às 08i00 tn 2011012023 3s 10;00

Lêi no 10,520/2002

aquisição de veÍculos destinados às Unidàdes Bá5icâs de sêúde das localidadês dê chora, Ipirânga e Rêcàntor
munlcÍplo de são Benedlto/cE) conforme proposta Mlnlsterial ne !!ogg832aoo,,220o1, de acordo aom â; especlílcãções do
Termo de ReÍerênc1a.
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